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    INTRODUÇÃO




    Presenciamos, atualmente, o desenvolvimento de uma História Indígena no Brasil que vê os povos indígenas como parte essencial do processo de formação territorial, social, cultural e político pelo qual o país passou e vem passando. Essas sociedades são portadoras de uma história de longa duração que sempre desempenharam um papel ativo e criativo diante dos desafios impostos pelo avanço dos conquistadores no passado e na atualidade.




    Diante desta premissa e com o intuito de contribuir para o escopo desta História Indígena, propomos a realização de um trabalho interdisciplinar a partir da utilização conjunta de dados advindos de diferentes fontes – históricas e arqueológicas – para elaborar uma narrativa da dinâmica de ocupação territorial indígena no Vale do Rio Tapajós.




    Esta porção da Amazônia Meridional se destaca por várias razões: 1) é banhada por um dos mais importantes afluentes da margem sul do rio Amazonas; 2) possui uma arqueologia ainda incipiente em termos da análise e interpretação dos registros arqueológicos; 3) foi ocupada por diversos povos indígenas que, ao longo do tempo, foram desaparecendo ou tiveram seus territórios drasticamente reduzidos; 4) é uma área estratégica para o desenvolvimento de inúmeros empreendimentos econômicos (p.ex. Complexo Hidrelétrico do Tapajós) que ameaçam a integridade do seu patrimônio arqueológico, cultural e ambiental; 5) apresenta um contingente indígena que historicamente vem sendo ameaçado na sua autodeterminação e soberania territorial.




    Sendo assim, para alcançar uma compreensão - ainda inicial - desta dinâmica adotamos os pressupostos teórico-metodológicos do modelo de “história de formação territorial” concebido pela arqueóloga María Nieves Zedeño (1997). Neste sentido, nossa apreensão das fontes históricas e arqueológicas terá a preeminência de um olhar e objetivos arqueológicos. Em outras palavras, nosso objetivo principal com este trabalho é evidenciar: 1) a importância das informações históricas para a pesquisa arqueológica; 2) a peculiaridade do olhar arqueológico sobre as fontes históricas; 3) a importância da pesquisa das fontes históricas com um olhar arqueológico para o delineamento de pesquisas arqueológicas regionais, especialmente, em contextos onde há uma continuidade histórica entre as populações indígenas do passado e do presente.




    No primeiro capítulo fazemos uma revisão bibliográfica sobre os pressupostos teórico-metodológicos adotados no âmbito da pesquisa em História Indígena no Brasil. Tomando como referência os trabalhos de historiadores e antropólogos, procuramos demonstrar que os objetivos desses pesquisadores ao trabalharem com as fontes históricas, embora tenham olhares distintos do arqueólogo, perseguem os mesmos objetivos, ou seja, compreender os processos de continuidade e transformação cultural pelos quais essas sociedades passaram no decorrer dos tempos. Ainda neste capítulo, apresentamos as pesquisas de alguns arqueólogos que através da utilização dos dados históricos procuraram definir a arqueologia como uma história indígena de longa duração, visão com a qual compartilhamos nesta dissertação. Finalmente, neste capítulo também é apresentado, com mais detalhe, o modelo etnoarqueológico/arqueológico utilizado na análise dos dados levantados.




    No segundo capítulo, a partir das fichas elaboradas com a leitura e análise - orientadas pelo olhar da arqueologia - dos diários de viagem e correspondências de naturalistas/aventureiros e funcionários públicos procuramos: 1) (re) construir o panorama de ocupação indígena neste território (área piloto definida no Vale do Tapajós) localizando de forma estática os grupos indígenas no decorrer dos séculos; 2) e, posteriormente, apresentar a dinâmica territorial destas populações neste espaço. No final do capítulo fazemos uma explanação sobre a diferença na distribuição territorial destas populações no passado e no presente, apresentando a configuração atual das Terras Indígenas nesta área do Vale do Tapajós.




    No terceiro capítulo apresentamos uma síntese da pesquisa arqueológica no Vale do Rio Tapajós. Nosso objetivo foi chamar a atenção para a importância arqueológica desta área e, ao mesmo tempo, identificar os dados brutos produzidos pelos arqueólogos e que ainda não foram plenamente analisados e divulgados (Anexo 1). Queremos evidenciar com este capítulo que o Vale do Tapajós, no que concerne à pesquisa arqueológica, é extremamente rico do ponto de vista dos dados e que estes ainda necessitam de mais investigação. Além disso, queremos chamar a atenção para o fato de que os empreendimentos econômicos que estão sendo conduzidos no Vale do Tapajós poderão ocasionar o desaparecimento de um imenso patrimônio arqueológico, antes mesmo deste ser mais conhecido pela arqueologia.




    Nesta pesquisa, buscamos traçar um panorama da ocupação indígena nessa importante região amazônica, destacando o fato de que seu patrimônio arqueológico ainda precisa ser mais conhecido e que as populações indígenas que ali vivem têm uma história de longa duração e modos de vida que merecem ser preservados e respeitados, apesar dos interesses econômicos desenvolvimentistas de nosso país.


  




  

    CAPÍTULO I - CAMINHOS PARA UMA HISTÓRIA INDÍGENA DE LONGA DURAÇÃO: VELHOS PROBLEMAS, NOVAS PERSPECTIVAS




    1.1. DESAFIOS DA HISTÓRIA INDÍGENA





    A História do Brasil tem sido insistentemente descrita como a “história da colonização”, como a narrativa da transferência de pessoas, instituições e conhecimentos para um novo cenário, diverso do europeu, sobre o qual estes vieram a estabelecer um progressivo controle, dando origem ao marco territorial atual. Nesses relatos as populações indígenas entraram marcadas pelo acidental, pelo exótico e pelo transitório, como se a existência desses indivíduos fosse algo inteiramente fortuito, um obstáculo que logo viria a ser superado e, com o passar do tempo, foi sendo minimizado e quase inteiramente esquecido (Pacheco de Oliveira & Freire 2006; Carneiro da Cunha 2006 [1992]; Monteiro 2001).




    Ao contrário de tal tendência, sobretudo nas últimas décadas, presenciamos o desenvolvimento de uma História Indígena que vê essas sociedades, seja no passado mais remoto ou no momento atual, como parte essencial do processo de formação territorial, social, cultural e político do país. Além disso, esta História Indígena tem revelado povos portadores de uma herança cultural que – apesar das perdas e transformações – vem desempenhando um papel ativo e criativo diante dos desafios impostos pelo avanço dos conquistadores no passado e na atualidade.




    Diante deste fato e com o objetivo de contribuir no aprimoramento desta História Indígena e, no nosso caso, melhor compreendermos alguns aspectos da dinâmica de ocupação territorial no Vale do Rio Tapajós propomos a realização de um trabalho interdisciplinar a partir da utilização integrada de dados advindos de diversas fontes – históricas e arqueológicas – para elaborar uma narrativa dos processos de ocupação territorial realizados pelas sociedades indígenas que ocuparam e ocupam esta região da Amazônia Meridional.




    É possível constatar que apesar das recentes contribuições feitas pela História Indígena, os povos indígenas – no senso comum – continuam a ser tratados como remanescentes do passado não fazendo parte, propriamente, da história, mas de uma distante e nebulosa pré-história. Os livros didáticos e mesmo algumas produções historiográficas tendem a liquidar rapidamente com essas populações dando-lhes destaque somente em alguns episódios da “colonização” (ver críticas em Lopes da Silva & Grupioni 1995; Carneiro da Cunha 2006 [1992], 1987/88/89; Monteiro 1999, 2001).




    Davi Kopenawa, uma importante liderança Yanomami, refletindo sobre a chegada do “branco” ao “Novo Mundo” afirma:




     “(...) nós, os habitantes da floresta, habitamos aqui a longuíssimo tempo, desde que Omama nos criou (...). Os brancos chamam hoje ‘Nós descobrimos a terra do Brasil’. Isso não passa de uma mentira. Ela existe desde sempre e Omama nos criou com ela. Nossos ancestrais conheciam desde sempre. Ela não foi descoberta pelos brancos! Muitos outros povos, como os Makuxi, os Wapixana, os Waiwai, os Waimiri-Atroari, os Xavante, os Kayapó e os Guarani ali viviam também. Mas, apesar disso, os brancos continuam a mentir para si mesmos pensando que descobriram esta terra! Como se ela estivesse vazia! Como se os seres humanos não a habitassem desde os primeiros tempos!” (Albert 1999: 18).




    Dessa forma, a “descoberta” para a historiografia tradicional aparece como um casual desvio de rota e o encontro com os indígenas vem descrito como integrado quase por surpresa e estupor. Os relatos dos conquistadores exacerbaram a diferença, enfatizando unilateralmente o distanciamento de usos e costumes que de tanto ser reiterado, acabou por engendrar uma imagem estática e impositiva. Pouco a pouco esse artifício narrativo cedeu lugar a uma retórica e a mobilização do trabalho indígena foi transformada em uma pedagogia moral e religiosa.




    Porém, ao contrário de tal tendência os povos indígenas são parte essencial do processo de formação política, social e cultural do Brasil. As práticas e as representações que caracterizam a sociedade brasileira não podem ser compreendidas se não forem levadas em consideração as populações indígenas aqui estabelecidas anteriormente à conquista, com suas formas de organização sociocultural e com a sua interferência e controle sobre os recursos ambientais existentes (Pacheco de Oliveira & Freire 2006).




    Além disso, se pode observar o equívoco de considerar que para os povos indígenas a história dos contatos se reduz necessariamente a uma história de perdas, tornando sua versão uma visão dos vencidos, ou ainda, que como resultado desse contato, existe apenas uma “política indigenista”, a nossa política, sem considerar a existência, também, de uma política mediatizada pelos próprios povos indígenas, uma “política indígena”, pela qual eles constroem seu relacionamento com a sociedade nacional. Esses personagens ou atores indígenas, portanto, são invisíveis ou, na melhor das hipóteses, representam um papel coadjuvante em grande parte da história que ainda vem, em parte, sendo contada (vide Carneiro da Cunha 2006 [1992], 1987/88/89; Monteiro 1995, 1996, 2001; Gallois, 1999; Lopes da Silva & Grupioni 1995).




    A historiografia, com algumas exceções, ainda apresenta uma visão empobrecedora sobre a utilização dos dados históricos disponíveis para as populações indígenas, tanto nos arquivos quanto nas memórias de viajantes, naturalistas e aventureiros. Seus olhares estão, na maioria das vezes, comprometidos com o interesse em focalizar a inserção do indígena como mão-de-obra na economia colonial ou como alvo dos missionários. Os povos indígenas, para esses historiadores tradicionais, são sempre estranhas massas humanas, com nomes igualmente estranhos que vagam ao longo dos trabalhos, aparecendo ora como bravos guerreiros, ora como índios “civilizados”, uma multidão de indivíduos que engrossa as raras estatísticas populacionais, indivíduos “domesticados” pelo trabalho, colaboradores pacientes do seu dominador. Nesse sentido, no seu silêncio, acabam por reproduzir a mentalidade colonizadora, sendo o indígena, historicamente, objeto de assimilação ou de extermínio, não interessando o conhecimento do seu mundo. O que se diz sobre ele é apenas o suficiente para operar o seu “encaixe” no esquema explicativo do universo colonial (Monteiro 2001; Carneiro da Cunha 2006 [1992]; Pacheco de Oliveira & Freire 2006).




    Entretanto, alguns autores se insurgem contra o silêncio da historiografia e põem abaixo vários mitos estereotipados nela consagrados acerca do papel desempenhado pelos índios na “colonização” do Brasil. Os trabalhos de Monteiro (1990, 1992a, 1992b, 1992c, 1994) são antes de tudo um sólido exemplo deste tipo de pesquisa documental. Monteiro devassou inúmeros arquivos nacionais, sobretudo de São Paulo, coligindo vastíssima documentação cartorária, eclesiástica e epistolar. Pesquisou também importantes arquivos estrangeiros, sobretudo em Portugal e na Itália. Tal trabalho se dedica exatamente a resgatar o papel central que os povos indígenas desempenharam na história de São Paulo durante os séculos XVI e XVII, tempo em que a região nada mais era do que uma periferia da América Portuguesa. O autor desmistifica a idéia de que o bandeirantismo paulista tenha contribuído decisivamente para o alargamento territorial e povoamento do interior brasileiro. Muito pelo contrário, ao invés de contribuírem diretamente para a ocupação do interior pelo colonizador, as incursões paulistas concorreram antes para a devastação de inúmeras sociedades indígenas. O bandeirantismo foi, na realidade, uma ação tragicamente despovoadora. Monteiro, ao longo de suas pesquisas, vai derrubando, uma a uma, com apoio documental, antigas “verdades” consagradas. Demonstrando, por exemplo, que a verdadeira riqueza do sertão eram os índios, objeto da cobiça dos colonos ou do afã salvacionista missionário que, aliás, não excluía a utilização do trabalho indígena nos aldeamentos. Aponta, também, com máxima ênfase, o que foi o “despovoamento” perpetrado pela expansão bandeirante, heróica para uns, absolutamente trágica para as populações indígenas.




    Ainda hoje presenciamos em alguns contextos de disputas de interesses político-econômicos, esses povos sendo tratados genericamente como “índios” e como “minorias”. Cabe ressaltar que a palavra “índio” avançou pela história e acabou chegando aos nossos dias, como sinônimo de exotismo e, com isso, determinando uma pseudo-inferioridade do índio em relação ao “colonizador”. Poderíamos começar mudando essa história, chamando esses povos pelos nomes com os quais são mais conhecidos, porém, surge outro problema, nem sempre o nome mais conhecido corresponde à sua autodenominação. Em muitos casos, esses nomes foram dados por outros povos indígenas, por missionários, conquistadores e outros “brancos”.




    Essa versão insiste, ainda, em negar aos povos indígenas a capacidade de definir os próprios rumos de sua história, de tal forma que, há muito tempo, são desenvolvidas em todo o país políticas nacionais de “proteção” (vide Arnaud 1989; Lima 1995, 2006 [1992]). Acostumamo-nos a pensar que as sociedades indígenas devem ser protegidas, porém, a dependência que hoje caracteriza a situação da maior parte desses povos foi na verdade uma relação que eles mesmos se empenharam em construir, isto é, se eles mantiveram uma demanda continuada em relação à tecnologia e à proteção oferecida pelos brancos, também mostraram que nossas versões de sua história foram sempre empobrecidas a favor do interesse da “conquista”. É por esse motivo que, sem conhecer essa História Indígena, muitos setores da sociedade nacional continuam a vê-los como vítimas da civilização. Devemos ter em mente, porém, que desde os primeiros encontros, as populações indígenas não interagiram de forma passiva. Eles tinham motivos próprios para aceitar a convivência com as frentes de expansão que chegavam até eles. Nessas tentativas fracassadas ou bem-sucedidas de aliança – inclusive nas alianças dos indígenas com os brancos, para enfrentar outros indígenas – esses povos mostraram que não apenas “resistiam”, passivamente. Uma revisão historiográfica, antropológica e arqueológica da relação entre os povos indígenas e a sociedade nacional tem procurado olhar com atenção a história contada por eles, de como souberam se aproveitar da presença dos brancos, deixando de salientar apenas os movimentos de resistência “contra” os mesmos, mostrando que as sociedades indígenas têm suas formas próprias de fazer política externa (vide Carneiro da Cunha 2006 [1992]; Monteiro 1999, 2001; Novaes 1999; Albert & Ramos 2002; Gallois 1999; Pacheco de Oliveira & Freire 2006).




    Não há como negar que os povos indígenas sofreram reveses monumentais diante do impacto fulminante que foi a conquista européia. Porém, não podemos reduzir essa experiência à simples caracterização dessas populações como vítimas das iniquidades do conquistador. Essa perspectiva do senso comum não contempla os múltiplos processos históricos de questionamento, negação e reelaboração de identidades que informaram e direcionaram as maneiras pelas quais diferentes segmentos indígenas se posicionaram diante da nova ordem que começou a se instaurar com a chegada dos primeiros conquistadores (Monteiro 1996, 2001; Carneiro da Cunha 2006 [1992], 1987/88/89; Gallois 1999; Pacheco de Oliveira & Freire 2006).




    Até pouco tempo, as reivindicações indígenas eram feitas de maneira isolada e sem critérios gerais que envolvessem a situação de todos os povos indígenas no Brasil. Assim, durante a existência do SPI, por exemplo, sertanistas como os irmãos Cláudio e Orlando Villas Bôas, além de Francisco Meirelles, traziam índios do Alto Xingu e Xavante para a capital federal e divulgavam seus problemas e necessidades específicos. Era uma relação paternalista, em que os índios dependiam da mediação dos indigenistas para agir e se fazer ouvir, sendo que mais tarde tal aparato tutelar foi, também, empregado pela FUNAI para impedir qualquer mobilização dos índios em face do Estado (vide Pacheco de Oliveira 1988, 1998, 1999, 2001).




    Entretanto, a partir da década de 1970, o “Movimento Indígena” se estruturou seguindo a convicção de que ao invés de aguardarem ou solicitarem a intervenção protetora de um “patrono” para terem suas reivindicações atendidas e direitos reconhecidos por um Estado que se esforçava em torná-los invisíveis, as sociedades indígenas deveriam estruturar uma mobilização política própria – desenvolvendo mecanismos de representação, estabelecendo alianças e levando seus pleitos à opinião pública. Somente a partir da constituição de um sistema de reivindicações e de pressões é que o Estado viria agir, procedendo à identificação e à demarcação das terras indígenas, melhoria dos serviços de assistência (de saúde e educação) ou resolvendo problemas administrativos diversos deixados no limbo por muitos anos. As décadas de 1970 e 80 foram os momentos de maior visibilidade dessa mobilidade de ação política indígena, que se constituía à margem da política indigenista oficial, opondo Estado e sociedade civil, delineando progressivamente novas modalidades de cidadania indígena (vide Pacheco de Oliveira 1988, 1998, 1999, 2001).




    Essas experiências, vivências e estratégias vêm sendo esmiuçadas por um crescente número de estudiosos que buscam através de uma perspectiva interdisciplinar aliar as informações que emergem, em fragmentos dispersos, dos arquivos, museus, sítios arqueológicos e bibliotecas que guardam e escondem os mistérios do passado (p.ex. Heckenberger 1996, 2001, 2009; Noelli 1993, 1996, 1999; Eremites de Oliveira 1996; Neves 2005; Wüst 1990; Amoroso 1998, 2006 [1992]; Monteiro1994, 2001, 2006 [1992]; Wright 1981, 1990, 1992, 2002, 2006 [1992]; Menéndez 1981/1982, 1983, 2006 [1992], 1984, 1989a, 1989b; Turner 2006 [1992]; Fausto 2006 [1992]; Dorta 2006 [1992]; Perrone-Moisés 2006 [1992]; Urban 2006 [1992]; Ribeiro & Velthem 2006 [1992]; Carneiro da Cunha 2006 [1992]b; Porro 1981, 1983-4, 1987, 1989, 1993 1994, 2006 [1992]; Taylor 2006 [1992]; Erikson 2006 [1992]; Roosevelt 2006 [1992]; Farage & Santilli 2006 [1992]; Farage 1991; Santilli 1989; Pacheco de Oliveira 1988, 1998, 1999, 2001).




    É neste contexto, sobretudo nas últimas décadas que a História Indígena – a partir de esforços despendidos por alguns historiadores, arqueólogos e antropólogos –vêm desenvolvendo e aprimorando seu arcabouço teórico-metodológico. Assim, recuperar os múltiplos processos de interação entre as sociedades indígenas, o conquistador e as populações que surgiram a partir da “colonização” européia, processos esses que vão muito além do contato inicial e dizimação subsequente dos povos indígenas, apresenta-se como desafio essencial para a História Indígena que aqui defendemos. Assim, a partir do levantamento e análise de dados históricos buscamos alcançar um entendimento da dinâmica de ocupação indígena no Vale do Rio Tapajós, construindo um cenário que poderá orientar futuras pesquisas arqueológicas na região tendo em vista que entendemos arqueologia como história indígena de longa duração (Noelli 1999; Neves 1999).




    1.2. CAMINHOS DA HISTÓRIA INDÍGENA





    O século XVIII foi marcado tanto por um ideal indígena oriundo das concepções difundidas pelo Estado colonial português, como pela circulação no Velho Mundo da imagem do “bom selvagem” veiculadas por filósofos iluministas como Rousseau. Enquanto os interesses materiais e as razões de Estado levavam os conquistadores europeus a supor que os povos indígenas deviam sofrer intervenção com o intuito de conformarem-se aos padrões da civilização, os pensadores iluministas, sustentando padrões científicos e o discurso da história natural, veiculavam outros valores que seriam mais tarde formalizados pela Revolução Francesa (Franco 1976). Aspectos positivos e negativos direcionados aos povos indígenas também estiveram em confronto no século XIX, contrapondo visões tutelares e científicas, bem como assimilacionistas e românticas dos índios.




    Desde o início do século XIX circulavam nos meios cultos brasileiro e europeu relatos e imagens sobre os povos indígenas produzidas por desenhistas, pintores (artistas) e viajantes/aventureiros que integravam missões científicas de história natural, cujo método de ação baseava-se na observação. Essas obras, posteriormente, se tornaram objeto de estudo para cientistas, ao mesmo tempo em que possibilitavam ao público leigo fortalecer impressões de senso comum, tanto positivas como negativas relativas às populações indígenas.




    A produção desses viajantes – Castelnau, Debret, Spix e Martius, Rugendas, Wied, e outros – foi bastante heterogênea. Tais trabalhos, tendo por objetivo apresentar instituições e artefatos dos povos indígenas contatados nas expedições, permitiam um paulatino conhecimento da diversidade dessas populações. Daí o interesse nas representações e relatos, sobretudo relativos aos aspectos morfológicos e culturais. A partir dessas observações de campo, os índios seriam posteriormente enquadrados em “estágios sociais”, correspondentes às noções oriundas das idéias evolucionistas que começaram a impor-se na metade do século XIX (Pacheco de Oliveira 1987; Schwarcz 2008; Monteiro 1999).




    Assim, o século XIX foi marcado pelo debate científico a respeito da classificação dos indígenas em termos evolutivos, sendo dado grande destaque à noção de raça. Alguns cientistas postularam a decadência dos povos da América, havendo dois principais representantes dessa concepção nos estudos e nas discussões ocorridas no Brasil: Martius e Varnhagen. Esta era uma questão central para o destino dos índios, pois envolvia duas atividades políticas contraditórias, enfatizando ora os empreendimentos pedagógicos, ora as práticas repressivas e militares (uma vez que eram concebidos como a caminho da extinção) (Schwartz 2008; Monteiro 1999).




    No Brasil, o principal defensor da postura repressiva foi o historiador Francisco Adolfo de Varnhagen que escreveu a primeira “História Geral do Brasil” a partir de uma ampla e pioneira investigação em documentos do período colonial. Ao refletir sobre os povos indígenas Varnhagen concluiu que “de tais povos na infância não há história: há só etnografia” (Varnhagen 1980: 1-30). Esta afirmação corroborava, sem dúvida, algumas visões já francamente em voga no Ocidente do século XIX que desqualificavam os povos “primitivos” enquanto participantes de uma história movida cada vez mais pelo avanço da civilização européia e os reduzia a meros objetos da ciência que, quando muito, podiam lançar alguma luz sobre as origens da história da humanidade, como fósseis vivos de uma época muito remota (p. ex., Schwartz 2008). Varnhagen também tomava como ponto de partida a sugestiva, porém, claramente pessimista, postura de Carl Friedrich Philippe von Martius que poucos anos antes havia vencido o concurso de “Como escrever a História do Brasil”, patrocinado pelo recém-fundado Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (1838). Condizente com as teorias sobre a degeneração dos povos indígenas, Martius considerava que essas populações em breve deixariam de existir. Segundo ele, o “atual indígena brasileiro não é senão o resíduo de uma muito antiga, posto que perdida história” (Martius 1982: 91-92). O pessimismo foi mais contundente num texto anterior, de 1838, sobre “O Estado de Direito entre os Autóctones do Brasil”. Nele Martius escreveu que “não há dúvida: o americano está prestes a desaparecer. Outros povos viverão quando aqueles infelizes do Novo Mundo já dormirem o sono eterno” (Martius 1982: 70).




    “Povos sem história e sem futuro”. Com esta prerrogativa se instalava, no bojo dos estudos fundadores da história e da antropologia do país, uma vertente pessimista com fortes desdobramentos na política indigenista que se esboçava no Império (Carneiro da Cunha 2006 [1992]; Monteiro 1996, 1999, 2001; Pacheco de Oliveira & Freire 2006). Cumpre lembrar, entretanto, que não se tratava de única vertente, muito embora fosse à tendência dominante. De fato, os povos indígenas foram objeto de um intenso debate que atravessou o século XIX, antepondo a postura de Varnhagen a uma vertente mais filantrópica, inspirada em José Bonifácio. A tensão entre aqueles que promoviam a assimilação e os que patrocinavam a exclusão dessas populações remetia a conflitos que brotaram entre agentes coloniais já no século XVI e foi aprofundada pelas mudanças institucionais introduzidas na década de 1840, com a implantação das Diretorias Provinciais e com o apoio imperial ao projeto missionário dos capuchinhos. Tanto nos elegantes recintos das academias e institutos como no ambiente mais rude dos sertões do Império, tornaram-se cada vez mais ácidas as disputas entre partidários da “catequese e civilização” e os defensores do afastamento e mesmo extermínio dos indígenas (Monteiro 1996, 2001; Carneiro da Cunha 2006 [1992]).




    São bem conhecidas as consequências deste suporte teórico para a política indigenista no país. Posta em prática ela desembocava no deslocamento de populações, na imposição de sistemas de trabalho que desagregavam as comunidades, na assimilação forçada, na descaracterização étnica, na violência premeditada e no extermínio físico. Mesmo nas fases mais esclarecidas da “proteção” oficial, os órgãos indigenistas trabalhavam no sentido de amenizar os impactos do processo “civilizatório” considerado um fato inevitável que dia-a-dia levaria à completa integração dos índios à nação brasileira (vide, por exemplo, Arnaud 1989; Lima 1995).




    Assim sendo, prevalecem ainda hoje entre alguns historiadores brasileiros, duas noções fundamentais que foram estabelecidas pelos pioneiros da historiografia nacional. A primeira diz respeito à exclusão dos índios enquanto legítimos atores históricos. Estes seriam objeto de investigação da antropologia, pois a grande maioria dos historiadores ainda considera não possuir as ferramentas analíticas para entender esses povos ágrafos que se mostram pouco visíveis enquanto sujeitos históricos. A segunda noção é mais problemática ainda, por tratar os povos indígenas como populações em vias de desaparecimento. Aliás, é uma abordagem minimamente compreensível diante do registro de guerras, epidemias, massacres e assassinatos, atingindo populações nativas ao longo dos últimos quinhentos anos (Monteiro 1996, 1999, 2001; Carneiro da Cunha 1987/88/89, 2006 [1992]).




    É por esse motivo que a geração de historiadores que vivenciou o período de mobilização política e reorientação teórica contemporânea continuou a deixar de lado a temática indígena se dedicando aos estudos coloniais com a exploração de arquivos inéditos (como dos cartórios e das dioceses) e com um novo aproveitamento dos ricos acervos portugueses, com certo destaque para os processos do Santo Ofício. O resultado foi uma verdadeira explosão de estudos sobre os escravos e a escravidão, os cristãos novos e a Inquisição, as mulheres, os pobres, os “desqualificados”. Tratava-se de um vasto elenco de novos personagens que passaram a desfilar no palco da história brasileira, junto com novas perspectivas sobre a história social, demográfica e econômica. Porém, se alguns esquecidos da história começaram a emergir do silêncio dos arquivos para uma vida mais agitada nas novas monografias e trabalhos acadêmicos, os índios permaneceram basicamente esquecidos pelos historiadores (Monteiro 2001).




    Esse desinteresse demonstrado pela historiografia tradicional é perigosa, pois investe em uma imagem cristalizada dos povos indígenas, tomando-os como habitantes de um passado longínquo ou de uma floresta distante. A esfera de sociabilidade indígena é aquela que está totalmente externa à esfera colonial, em parte porque o recurso da “projeção etnográfica”, frequentemente, isola a sociedade indígena no tempo e no espaço, mas também, porque nas percepções marcadas pela perspectiva de aculturação, os índios assimilados ou integrados à sociedade que os envolve seriam, de alguma maneira, “menos” índios. De certo, a poderosa imagem dos índios como eternos prisioneiros de formações isoladas e primitivas tem dificultado a compreensão dos múltiplos processos de transformação cultural que ajudariam a explicar uma parte considerável da história social e cultural do país (Monteiro 1996, 1998, 2001; Carneiro da Cunha 2006 [1992]). Conforme salientou Florestan Fernandes (Fernandes 1975: 11), “ainda hoje se mantêm o ‘mito’ de que os aborígenes (...) limitaram-se a assistir à ocupação da terra pelos portugueses e a sofrer, passivamente, os efeitos da colonização. (...) nada está mais longe da verdade [pois], nos limites de suas possibilidades, foram inimigos duros e terríveis”.




    Devido a esse “esquecimento” por parte dos historiadores coube aos etnólogos darem o primeiro passo com relação à investigação da História Indígena se familiarizando com as técnicas da historiografia. A maioria desses etnólogos, porém, havia sido treinada para o trabalho de campo e não estava acostumada aos hábitos do trabalho em bibliotecas e a investigação em arquivos. Muitos deles acreditavam que os registros escritos documentavam, principalmente, as mentiras e os equívocos do passado. Eles temiam que se separando do trabalho de campo poderiam ficar presos a evidências falsas e inadequadas. Para impedir isso argumentavam que os “etno-historiadores” deviam seguir sendo etnógrafos tradicionais. Outros, mais positivistas, tendiam a tratar as fontes escritas como se fossem um informante nativo e analisar os documentos históricos como se fossem suas próprias anotações de campo. Esses intentos produziram muitas das mais características e valiosas relações de análises “etno-históricas”, porém, estiveram frequentemente acompanhados por uma ingenuidade acerca da metodologia histórica (Trigger 1987).




    Deve-se observar, assim, que alguns dos temas tratados pela História Indígena não são nada novos nem para a historiografia, que desde o século XIX enfocou o índio como matriz da nacionalidade, nem para a etnologia indígena, que construiu uma parte importante de seu edifício nos alicerces colocados, entre outros, por Florestan Fernandes.




    Este sociólogo, no final dos anos de 1940, buscou rever a crônica dos viajantes quinhentistas e seiscentistas que estiveram no Brasil, para dela retirar dados sobre o funcionamento da sociedade Tupinambá. Sua análise demonstrava de forma convincente a viabilidade do documento histórico como fonte etnológica: “é possível analisar todos os aspectos da tecnologia guerreira, a integração do sistema guerreiro à organização tribal e a função do mesmo no sistema sociocultural” (Fernandes 1958: 100).




    Conforme Fernandes (1958), caberia ao historiador a crítica histórica das fontes e ao etnólogo bastava lidar com o critério de coerência etnológica das informações, isto é, ao historiador caberia dar o fundamento heurístico à pesquisa e, ao sociólogo, ser crítico apenas em relação ao conteúdo etnográfico das fontes, não operando com a totalidade dos textos.




    Assim sendo, Florestan Fernandes utilizou, basicamente, três técnicas para proceder à elaboração não arbitrária da sua pesquisa através de fragmentos de relatos de diversos cronistas. Em primeiro lugar, ele se apoiou no critério de autoridade, isto é, se uma fonte A é com relação a X situações mais verídicas que a fonte B, então, em questões controvertidas a fonte A merece mais crédito do que a fonte B (Fernandes 1975: 210). Em segundo lugar, ele rechaçou o critério histórico convencional de buscar estabelecer a independência das fontes. Em sua opinião, o fato de diversas fontes históricas estarem conectadas entre si não deixa de fazer com que as observações efetuadas pela última delas não representem já uma prova documental, uma vez que “Tais informantes estavam em ótimas condições para verificarem a veracidade ou a inexatidão das informações estabelecidas anteriormente, pois possuíam, via de regra, conhecimento direto e íntimo das coisas em questão (...)” (Fernandes 1975: 210). Em terceiro lugar, ele elaborou um critério não utilizado na crítica histórica, ou seja, o de que entre duas descrições de um mesmo tema, deve ser privilegiada a descrição mais “rica”, isto é, a que apresenta um maior número de informações e que, portanto, é percebida como mais cuidadosa e refinada (Fernandes 1975).




    Pacheco de Oliveira (1987: 158), argumenta que essas “técnicas de colagem” não podem ser plenamente entendidas senão dentro de um quadro neopositivista, na qual estava baseado o autor. O relato dos cronistas não é visto por Fernandes como um discurso, mas tão somente como registro de realidades etnográficas bem determinadas e como nem sempre os relatos concordavam entre si, o autor buscou definir um grau diferencial de confiabilidade a cada observador, capacitando-se, desse modo, a selecionar entre diferentes registros. Assim se pode argumentar: 1) o que garante que o autor que realiza maior número de observações verdadeiras (isto é, que coincidem umas com as outras), deverá necessariamente ser preferido a outro que tenha um número menor de observações verdadeiras? 2) qual a base para se admitir que diante de dois relatos, um mais extenso, outro mais reduzido, se deva necessariamente preferir o primeiro como um registro mais acurado? 3) qual o fundamento de que se dispõe para julgar que ao incorporar em seu relato uma descrição feita por outrem um autor está realizando, efetivamente, um novo registro de uma realidade positiva e não anexando a descrição de outros, justamente por não ter visto tal realidade ou não a ter registrado com igual acuidade? Todas essas questões só podem ser mantidas na medida em que o conhecimento for visto como um processo “mecânico” e “neutro” sobre o qual se podem construir leis probabilísticas independentes do contexto histórico no qual estão inseridos.




    Os cronistas/viajantes foram considerados por Florestan, nessa reconstrução, como atores da cena colonial, em cujas descrições a antropologia poderia recuperar a “cor” de um cenário desaparecido. As crônicas, segundo Fernandes forneciam o “ambiente” que serviria de meio para captar o significado de “comportamentos e valores tão estranhos à nossa mentalidade” (1958: 19 apud Amoroso 1991: 11-2). Nesse contexto, segundo Amoroso (1991), Fernandes descartava de sua análise o fato de a crônica dos viajantes ser, também, produto de outra mentalidade, talvez tão distante de nós como para ele parecia a sociedade Tupinambá.




    Nas últimas décadas do século XX, no Brasil, novos questionamentos introduziram inovações práticas e teóricas e o surgimento de uma nova vertente de estudos que buscava unir as preocupações teóricas referentes à relação história/antropologia com as demandas de um emergente movimento indígena que encontrava apoio em largos setores progressistas que renasciam numa frente ampla que encontrava cada vez mais espaço frente a uma ditadura que lentamente se desmaterializava (Monteiro 1996, 1999, 2001). A reconfiguração da noção dos direitos indígenas enquanto direitos históricos – sobretudo territoriais – estimularam importantes estudos que buscavam nos documentos coloniais os fundamentos históricos e jurídicos das demandas atuais dos povos indígenas.




    Essa nova forma de se pensar a História Indígena se encontra presente, por exemplo, moldando unidades e culturas novas cuja homogeneidade reside em grande parte numa trajetória compartilhada. Este é o caso do conglomerado piro/conibo/cambeba que forma uma cultura ribeirinha do Ucayali, apesar de seus componentes pertencerem a três famílias linguísticas diferentes (Arawak, Pano e Tupi) (Erikson 2006 [1992]). Ou ainda, das fusões Arawak-Tukano do alto rio Negro (Wright 2006 [1992]), das culturas neo-ribeirinhas do Amazonas (Porro 2006 [1992]), das sociedades indígenas que Taylor (2006 [1992]) chama apropriadamente de coloniais porque geradas pela situação colonial.




    Ela está presente ainda no entendimento das sociedades indígenas ditas “isoladas” ou que são descendentes de “refratários”, foragidos de missões ou do serviço de colonos e que se “retribalizaram” ou aderiram a grupos independentes, como os Mura; estes provavelmente se “agigantaram” na Amazônia por que reuniam trânsfugas de outras etnias (Amoroso 2006 [1992]). Os Xavante também foram mais de uma vez contatados e mais de uma vez fugiram (Lopes da Silva 2006 [1992]). A partir desses estudos, a idéia de isolamento passou a ser usada com cautela, pois se entendeu que em diferentes situações houve um contato mediatizado por objetos, machados e miçangas que percorreu imensas extensões, mediante comércio e guerra e que gerou, de certo modo, uma dependência à distância. Objetos manufaturados e microorganismos invadiram o Novo Mundo numa velocidade muito superior à dos homens que os trouxeram (Turner 2006 [1992]; Erikson 2006 [1992]).




    Essa História Indígena também procura explicar o fracionamento étnico para o qual Taylor (2006 [1992]) chama a atenção e que vai de par, paradoxalmente, com uma homogeneização cultural, perda de diversidade cultural e acentuação das micro-diferenças que definem a identidade étnica. É provável assim que as unidades sociais que conhecemos hoje sejam o resultado de um processo de atomização cujos mecanismos podem ser percebidos em estudos de caso como o de Turner (2006 [1992]) sobre os Kayapó, e de reagrupamentos de grupos linguisticamente diversos em unidades ao mesmo tempo culturalmente semelhantes e etnicamente diversos, cujos exemplos mais notórios são o do Alto Xingu e o do Alto Rio Negro (vide Wright 2006 [1992]; Franchetto 2006 [1992]). Em suma, o que é hoje o Brasil indígena são fragmentos de um tecido social cuja trama, muito mais complexa e abrangente, cobria provavelmente o território como um todo.




    Em uma última análise, a História Indígena também está presente na explicação da relação dos homens com a natureza. As sociedades indígenas contemporâneas da Amazônia, inicialmente, foram apregoadas como sociedades igualitárias e de população diminuta. Alguns pesquisadores acreditavam que a razão dessas limitações se fundava numa limitação ambiental (Meggers 1954, 1971, 1977, 1985). Um acalorado debate se travou quanto à natureza última dessa limitação onde a pobreza dos solos, do potencial agrícola ou de proteínas animais eram os fatores explicativos. A pesquisa arqueológica (Roosevelt 2006 [1992]; Heckenberger & Neves 2009; Neves 1995, 1998, 1999, 2001, 2005, 2006; Heckenberger 1996) veio, no entanto, corroborar os relatos dos cronistas sobre a alta densidade populacional na várzea e interflúvios amazônicos (vide, p. ex., Porro 2006 [1992]). Elas demonstraram que estas populações eram sedentárias e possivelmente estratificadas, e que suas realizações culturais não eram provenientes dos Andes. As sociedades indígenas de hoje não são, portanto, o produto da natureza, pois suas relações com o meio ambiente são mediatizadas pelos seus próprios mecanismos culturais.




    Para vários antropólogos no Brasil esta nova militância política do final dos anos 70 também proporcionou uma oportunidade para se repensar alguns pressupostos teóricos a respeito das sociedades indígenas. Marcada pela divisão entre uma tradição americanista – na qual passou a predominar o estruturalismo, sobretudo nos anos 70 – e outra voltada para os estudos de contato interétnico (vide Oliveira 1998; Viveiros de Castro 1999), a etnologia brasileira passava a integrar em seu repertório as discussões pós-estruturalistas de autores como Renato Rosaldo e Marshall Sahlins, cujas abordagens davam um papel dinâmico para a história na discussão das culturas, das identidades e das políticas indígenas (vide Rosaldo 1980; Sahlins 1980, 1985). Neste sentido, a utilização inovadora de documentos históricos e de teoria social enriquecida por novas leituras sobre mito, ritual e narrativas orais como formas alternativas de discurso histórico, apresentava um roteiro bastante atraente para explorações em histórias nativas, colocadas de forma instigante no plural. Ainda se colhem os frutos deste esforço, porém é possível aferir alguns de seus pontos mais fortes e algumas de suas limitações no número cada vez maior de publicações sobre a História Indígena (Monteiro 2001).




    Outros pesquisadores apresentam abordagens investigativas com o intuito de auxiliar na compreensão das diferentes percepções indígenas sobre o passado que incluem a tradição oral e que, segundo eles, permitem a elaboração de uma verdadeira história indígena ou etno-história. Como destaca Viveiros de Castro (1993: 25) a utilização da freqüentes pode propiciar “a exploração mais sistemática de domínios como a tradição oral dos povos indígenas, fonte essencial para a construção de uma história indígena que se preocupa em transcender uma perspectiva puramente externalista e que se abre para uma autêntica etno-história”. O autor define “etno-história” como sendo “aquelas investigações que procuram elucidar os modos pelos quais as sociedades indígenas administram ideológica e praticamente o contato com a sociedade ocidental (mito de origem dos brancos, reelaboração das identidades étnicas, reorganização da base material e do sistema político), isto é, o modo pelo qual as estruturas sócio cosmológicas nativas – historicamente determinadas – experimentam e respondem ao contato com a nossa história”.




    Se a “Nova História Indígena”, segundo Monteiro (1999, 2001) brotou nesta particular conjuntura da relação da Antropologia com o Indigenismo encontrou um campo fértil para crescer a partir de uma série de elementos novos: 1) as populações indígenas, em contínuo declínio desde a primeira metade do século XVI, se estabilizaram, mostrando até uma tendência de aumento; 2) o movimento em prol dos direitos históricos dos índios tem avançado muito, pois nos últimos anos, tem havido uma proliferação de novas organizações indígenas e indigenistas no Brasil; 3) ruptura com um longo passado de dependência do Estado e que remonta aos primórdios da colonização portuguesa na América; 4) a busca de aliados supra-comunitários, de caráter nacional ou internacional por parte das organizações indígenas têm contribuído para uma reformulação fundamental no modo de se pensar o futuro das sociedades indígenas no Brasil. Portanto, esta reformulação tem repercutido de forma significativa não apenas no campo teórico como também no legislativo, a julgar pelos avanços da Constituição de 1988 e pela predisposição do Estado através do Ministério Público em afirmar os direitos históricos dos povos indígenas.




    Nesta grande reavaliação das sociedades indígenas e das políticas indigenistas não só a historiografia como, também, a Arqueologia e a Antropologia têm um papel fundamental. Cabe a estes estudiosos, através de uma revisão das abordagens vigentes não apenas resgatar mais esses “esquecidos” da História do Brasil, mas antes redimir a própria historiografia do papel que exerceu até há pouco tempo na tentativa – fracassada – de erradicar os povos indígenas.




    A compreensão de todos esses impactos que o processo de “colonização” européia desencadeou no Brasil como um todo e, particularmente, na Amazônia, sobre as sociedades indígenas é uma das tarefas mais importantes que vem sendo desenvolvidas na atualidade por inúmeros pesquisadores (Neves 1995, 1998a, 1998b, 1999, 2005, 2006; Heckenberger 1996, 2001, 2009; Monteiro, 1994, 1999, 2001; Porro, 1981, 1990, 1992, 2002, 2006 [1992]; White, 1981, 1990, 1992, 2002, 2006 [1992]; Urban, 2006 [1992]). Tais impactos provocaram e ainda provocam significativas transformações e rupturas nos padrões econômicos, demográficos, sociais e políticos e no modo de vida das sociedades indígenas, sendo que os padrões de organização sócio-político desses povos na contemporaneidade são resultantes históricos de eventos marcados por conflitos, alianças, fugas, abandonos ou extermínios.




    Até aqui, apontamos para a existência de uma série de transformações em curso no âmago de disciplinas como a Antropologia e a História e que culminaram na derrubada de inúmeras fronteiras existentes entre esses campos do saber. Não há mais como negar que a Antropologia e a História possuem o mesmo objeto (a vida social) e o mesmo objetivo (compreender o ser humano) e podem compartilhar estratégias metodológicas, variando apenas nas suas perspectivas de pesquisa (Sahlins 1989).




    No caso específico da relação da História com a Arqueologia na construção dessa nova História Indígena, pode-se dizer, primeiramente, que a Arqueologia proporcionou uma perspectiva cronológica mais aprofundada que as fontes históricas, pois podia ir para além do século XVI. Ao mesmo tempo, pode identificar materialmente e situar cronologicamente alguns dos eventos narrados na tradição oral e, finalmente, possibilitou, através de estudos etnoarqueológicos, o entendimento dos possíveis processos de continuidade e mudança cultural no tempo (Brochado 1984; Wüst 1991, Noelli, 1993; Heckenberger 1996; Neves 1998; Eremites de Oliveira 2003; Rodrigues 2007).




    No entanto, no Brasil, a elaboração de uma História Indígena contínua e de “longa duração” – na concepção de Braudel (1978) –, ainda não incorporou devidamente os resultados desta pesquisa arqueológica que se desenvolveu a partir da integração, de dados arqueológicos, etnográficos, históricos e freqüentes e que teve como objetivo abordar questões pertinentes à problemática indígena no passado e na contemporaneidade. Wüst (1990: 2-3), por exemplo, através da abordagem etnoarqueológica enfatizou o papel da cultura material como produto e vetor das relações sociais, bem como as suas implicações na formação do registro arqueológico e na construção de uma visão “êmica” do processo histórico em contraponto com os dados “etno-históricos” buscando, assim, situar os Bororo – da Bacia do rio Vermelho no Estado do Mato Grosso – dentro de uma perspectiva histórica de longa duração. Ao longo do trabalho, a autora procurou evidenciar aspectos de continuidade e mudança entre o presente etnográfico e o passado arqueológico mais remoto no modo de vida dessas populações Bororo. Seu objetivo ao fim e ao cabo era o de demonstrar, através de dados históricos, arqueológicos e etnográficos a história de formação e de transformação dessas populações no Brasil Central.




    A investigação arqueológica/etnoarqueológica em uma área ocupada por grupos indígenas etnograficamente e historicamente documentados requereu um aprofundamento nas fontes históricas que fornecessem dados relativos à natureza dos contatos e às suas implicações para os grupos indígenas e a sociedade nacional (Wüst (1990: 13).




    Assim sendo, a autora restringiu sua pesquisa àquelas fontes “etno-históricas” e etnográficas que forneceram subsídios para a discussão das evidências arqueológicas observadas, levando em consideração as possíveis conseqüências dos contatos diretos e indiretos com o colonizador e que poderiam ter afetado a ocupação pré-colonial desta área. Também, a partir da suspeita de que os Bororo ocuparam, em tempo relativamente recente, essa área do rio Vermelho, a autora estendeu sua investigação às fontes “etno-históricas” e etnográficas de áreas vizinhas, com o objetivo principal de obter informações sobre possíveis pressões demográficas, deslocamentos, natureza dos aspectos sociopolíticos, relações interétnicas e a cultura material (Wüst 1990: 14).




    Ao fim de sua investigação a pesquisadora concluiu que as populações Bororo atuais poderiam ser resultantes de complexas relações interculturais e mesmo étnicas, frequentemente camufladas pela cultura material na medida em que padrões culturais de uma sociedade podem ser impostos a outras. Neste sentido, este trabalho representou uma ruptura com a abordagem arqueológica brasileira vigente na época que, na maioria das vezes, concebia as sociedades etnograficamente conhecidas de forma estática, projetando, sem avaliação devida, modelos atuais a situações pré-contato, explicando mudanças culturais a partir de esquemas demasiadamente simplistas de difusão ou de mudanças do meio ambiente físico ou tratando os vestígios arqueológicos de forma exclusivamente descritiva.




    Eremites de Oliveira (1996, 2003) que pesquisou os assentamentos e a subsistência da população indígena Guató, na região pantaneira, tratou de questões relativas à problemática ecológico-cultural baseando-se, fundamentalmente, na observação etnográfica, na bibliografia etnográfica e histórica.




    Este autor ao longo de sua pesquisa recolheu e sistematizou as informações contidas na literatura etnológica e na documentação histórica com o objetivo de construir um arquivo de dados sobre os Guató. Na prática, todos os dados etnográficos apresentados numa determinada obra ou documento histórico consultado foram transferidos para uma única ficha de leitura, sendo organizados conforme temáticas específicas de interesse da arqueologia e da etnologia, tais como: tipos de assentamentos e suas estruturas, equipamento de subsistência, equipamento de uso doméstico e de trabalho, pesca, caça, coleta etc. Ele utilizou-se também de informações etnográficas para compreender aspectos comportamentais subjacentes à produção da cultura material e ao uso do espaço. Na conclusão de seu trabalho o autor evidencia um processo de continuidade no modo como essas populações pantaneiras exploravam este ambiente, desde o período colonial. Ou seja, ele evidenciou que apesar do processo de transformação cultural havia uma relação de permanência e certa similitude entre os modos de vida das populações que habitaram os antigos aterros no Pantanal e o povo conhecido historicamente como Guató.




    No caso da Arqueologia amazônica, Neves (1998) procurou verificar a antiguidade e as transformações da rede regional exogâmica multi-étnica encontrada entre os povos indígenas da bacia do Alto Rio Negro, na fronteira da Colômbia, Venezuela e Brasil. O autor trabalhou com a premissa de que “a dinâmica das mudanças sociais no Alto Rio Negro foi estruturalmente condicionada por categorias sociais e culturais nativas, uma conclusão a que se chega através do uso combinado de evidências arqueológicas, lingüísticas e etnográficas” (Neves 2005: 72).




    Segundo Neves (2005), o grande número de fontes primárias e secundárias existentes para a bacia do Alto Rio Negro mostrava que os povos indígenas compartilhavam de uma série de características culturais que os faziam parecerem únicos quando comparados com outras sociedades de florestas tropicais conhecidas. Tais sociedades compartilhavam também muitas características culturais com diferentes populações espalhadas por uma grande área da Amazônia Ocidental. A presença desses elementos em uma vasta área sugeria que a Amazônia Ocidental teria sido uma área de intensa interação cultural no passado pré-colonial. A essa relativa padronização cultural, sobrepunha-se uma grande diversidade lingüística, já que essa grande área é ocupada por povos falantes de uma série de línguas independentes, isoladas ou sem parentesco entre si (Urban 2006 [1992] apud Neves 2005). Segundo Neves (2005: 79), para alcançar o entendimento dessas questões era necessária a realização de um estudo das fontes coloniais históricas primárias, da tradição oral indígena e da lingüística.




    Para Neves (2005), as etnografias do Alto Rio Negro, fornecem esquemas históricos hipotéticos que podem ser arqueologicamente avaliados. Usando tal abordagem, esses esquemas podem ser testados mais detalhadamente para que se entenda a relação entre a história das formações multi-étnicas e a pressão exercida pelos conquistadores europeus na medida em que avançavam para o interior da Amazônia e forçavam os ameríndios nativos em direção a áreas de refúgio. Isso ocorreu à medida que os portugueses avançaram rio acima, construindo povoações e fortalezas nos locais de antigos assentamentos indígenas. Através da tradição oral foi possível, segundo Neves (2005), constatar que em fins do século XIX e inícios do XX a população indígena da região do Alto Rio Negro sofreu um grande declínio devido ao ciclo da extração da borracha. Muitas aldeias se transferiram para o interior da floresta, a fim de evitar ataques de surpresa por parte dos seringueiros brasileiros e colombianos que perambulavam pela região. Histórias sobre atrocidades praticadas durante a era do ciclo da borracha são ouvidas até hoje. As narrativas orais compiladas por viajantes e missionários que transitavam pela região contem detalhadas informações sobre locais de antiga ocupação desses povos. Neves (2005: 87) chama à atenção para a menção a topônimos referidos nas “lendas” compiladas por viajantes/naturalistas que, em muitos casos, são os mesmos utilizados atualmente na região, mais de cem anos depois que esses viajantes passaram pela região. O interesse para a arqueologia é enorme: tais locais podem ser visitados e potencialmente escavados. As possibilidades de identificar e escavar alguns assentamentos referidos nessas narrativas permite duas importantes contribuições para o entendimento das histórias dos sistemas regionais amazônicos: 1) estabelecer a antiguidade dessas ocupações; 2) estabelecer uma antiguidade mínima para este sistema propriamente dito, através da tradição oral (Neves, 2005: 88-9).




    Para Neves (2005: 91), o uso combinado da tradição oral indígena com a pesquisa arqueológica e a evidência lingüística mostra que o sistema regional do Alto rio Negro é de origem pré-colonial. Ao contrário de outras áreas da Amazônia, a conquista européia não estimulou a compressão da população indígena dessa região em áreas de refúgio. Em vez disso, uma das conseqüências da conquista foi a expansão de alguns grupos para áreas mais extensas. Com base nesse fato, o autor sugere que mesmo em face das mudanças demográficas, sociais e culturais provocadas pela conquista, o sistema regional do Alto Rio Negro é estruturalmente similar ao que era antes do século XVI. As etnografias contemporâneas mostram como esses povos continuaram bebendo seus caxirís, criando seus filhos, mesmo a despeito da forte pressão desagregadora exercida pela conquista. Em outras áreas da Amazônia, onde a escravidão ou a extração da borracha foram menos intensas restam poucas sociedades indígenas organizadas. Portanto, no seu estudo percebe-se que se, por um lado, a conquista européia provocou profundas modificações sobre os modos de vida das populações indígenas amazônicas, por outro mantêm-se no presente estruturas antigas e profundas que tem se reproduzido ao longo dos séculos (Neves 2005).




    Rodrigues (2007) desenvolveu uma pesquisa que teve o intuito de pensar a ocupação humana na área da Bacia do rio Feio/Aguapeí. O objetivo principal da pesquisa foi o de entender a sociedade Kaingang no que se refere a sua produção material, em especial da cerâmica, assim como o seu modo de ocupação e utilização do espaço a partir do sistema de assentamento atual, a fim de construir modelos interpretativos sobre aspectos do seu comportamento e da sua dinâmica social no passado. Ao mesmo tempo visou compreender como os diferentes elementos históricos provenientes do processo de expansão capitalista, provocaram alterações no modo de ser indígena. Seu intuito era a elaboração de um panorama mais preciso da ocupação Kaingang no sertão paulista e a geração de dados que pudessem contribuir com interpretações arqueológicas sobre os processos de formação do registro arqueológico relacionado a estas populações Jê.




    Assim sendo, segundo Rodrigues (2007: 19), devido ao contato interétnico, acentuado ao longo da trajetória histórica dos Kaingang, ocorreu uma diminuição drástica de sua produção oleira. Nesse sentido, estudos contextualizados sobre esse tema são fundamentais na tentativa de preservação deste patrimônio e, juntamente com ele, de aspectos importantes das culturas indígenas.




    A ocupação humana do médio/alto curso do rio Feio/Aguapeí, segundo Rodrigues (2007: 49), pôde ser compreendida através da análise de algumas fontes históricas de cronistas e viajantes. Mesmo só tendo as fontes materiais como testemunho dos encontros e confrontos étnico-culturais ocorridos na região, na época pré-contato, as fontes históricas podem fornecer subsídios para a reconstrução do panorama etnográfico da região em tempos remotos, na medida em que admitimos continuidades e descontinuidades no modo de vida indígena no pré e pós-contato com a sociedade ocidental.




    Portanto, o panorama obtido a partir do cruzamento de informações históricas, arqueológicas e etnológicas, fortaleceu a premissa da presença dos Kaingang no contexto do oeste paulista, principalmente na região do médio/alto curso do rio Feio/Aguapeí, pelo menos, a partir do século XIV como se configura no resultado da datação do material cerâmico (Rodrigues 2007).




    Como se pode verificar continuidade e mudança são aspectos fundamentais em todos estes trabalhos resumidos acima e esta perspectiva de dinâmica histórico-cultural é fundamental para a elaboração de uma História Indígena de longa duração. Finalmente, como sugere Eremites de Oliveira (2001: 121-22), “o desafio atual da História Indígena está em assumir uma perspectiva interdisciplinar, holística e plural, diante das múltiplas interfases existentes entre várias disciplinas, destacadamente entre História, Antropologia e Arqueologia, com o propósito de compreender o complexo transcurso histórico e sociocultural dos povos ameríndios”. Se, por um lado, historiadores têm recorrido à Antropologia para melhor tratar questões socioculturais, como é o caso das abordagens, concepções e conceitos etnológicos, etnográficos e etno-históricos; por outro, antropólogos têm igualmente mantido um estreito contato com a História para tratar da historicidade dos povos estudados, bem como dominando técnicas e métodos de análise de fontes documentais. Arqueólogos, por sua vez, na condição de especialistas em cultura material, têm dado grande importância a aportes da Antropologia e da História em suas pesquisas sobre populações indígenas pretéritas e contemporâneas, pois suas explicações teóricas quase sempre são baseadas em modelos etnográficos (Eremites de Oliveira 2001). Também não se pode esquecer das contribuições e das possibilidades do método da História Oral que, dentre outras coisas, possibilita a produção de novos documentos a partir do diálogo entre informante e analista, trazendo à luz das ciências sociais histórias até então não registradas textualmente. Entretanto, apesar dos avanços registrados no campo da História Indígena, Carneiro da Cunha (2006 [1992]: 11), chama a atenção para a seguinte questão, “Sabe-se pouco da história indígena: nem a origem, nem as cifras de população são seguras, muito menos o que realmente aconteceu. Mas progrediu-se, no entanto: hoje está mais clara, pelo menos, a extensão do que não se sabe”.




    Cabe aqui, por fim, salientar que as fontes etnográficas e linguísticas sobre os povos indígenas que persistiram no território do Vale do Rio Tapajós no decorrer dos séculos XX e XXI, destacadamente os Maué, Mundurukú, Kaiabi e Apiaká, trazem dados excepcionais para a elaboração de uma História Indígena de longa duração. Porém, dada a densidade de dados encontrados em tal documentação e o tempo necessário para sintetizá-los e analisá-los satisfatoriamente, optou-se por não as utilizar na presente pesquisa que visou, principalmente, as fontes históricas e arqueológicas. No entanto, procedeu-se a um levantamento exaustivo desta documentação bibliográfica visando à realização de pesquisas futuras.




    Possui interesse especial para esta pesquisa a síntese regional que Menéndez (1981/1982, 1981, 1992 [2006]) elaborou para a região dos Rios Madeira e Tapajós. Com o objetivo inicial de estudar o continuum simultâneo entre a sociedade igualitária e a sociedade segmentada para uma mesma cultura Tupi adaptada à mesma floresta tropical da área Tapajós-Madeira, o autor se deparou com a total ausência de trabalhos de cunho histórico para embasar sua pesquisa. Tal carência impediria, segundo Menéndez (1981/1982: 291) que se tivesse uma idéia unificada da área e dos processos que lhe deram sua atual feição, assim como uma melhor compreensão de uma sociedade indígena específica que nela se inscreve. Assim sendo, o autor optou por enveredar pelo caminho da “etno-história”, na procura de ferramentas que facilitassem a compreensão da área como um todo e na convicção de que isto permitiria preparar a pesquisa etnográfica sobre bases mais sólidas.




    Uma vez escolhida essa orientação, o primeiro passo dado por Menéndez (1981/1982, 1981, 2006 [1992]) foi o de compulsar e sistematizar a documentação histórica disponível para o território do Tapajós-Madeira, de modo tal, que se permitisse a reconstrução dos movimentos populacionais indígenas e os processos que vieram a alterar o panorama etnográfico original. Esta pesquisa restringiu-se ao período entre os séculos XVII e XIX, como uma forma de contribuir à elaboração da “etno-história” da área Tapajós-Madeira, uma vez que os grupos indígenas localizados aí se encontram desde longa data em contato direto – ou indireto através de outros grupos – com o conquistador.




    A pesquisa, em primeiro lugar, se debruçou sobre os processos de ocupação da área pelo “colonizador”, destacadamente as viagens exploratórias e, a seguir, a ação dos missionários, do governo e das frentes pioneiras. Em segundo lugar, encontramos uma narrativa que se foca na sequência cronológica do período histórico que o trabalho abrange – séculos XVII a XIX. Foram focalizadas as designações dos grupos indígenas e suas respectivas localizações no espaço, buscando relacioná-las com grupos modernamente conhecidos. Em terceiro lugar, tenta-se extrair dos dados os materiais para um estudo da mobilidade desses grupos indígenas. Nele trata-se de explicitar o processo de interação entre as diversas etnias localizadas na área e a sociedade nacional como fator de alteração do panorama etnográfico original. Por fim, o autor elabora um mapa síntese (vide Mapa 1), onde são reunidos os dados obtidos das fontes consultadas. As informações aí registradas referem-se às localizações de aldeamentos, missões religiosas, estabelecimentos do “colonizador”, movimentos indígenas e rotas das viagens exploratórias. Conforme Menéndez (1981/1982: 293), “o objetivo foi unificar toda a informação fornecida pela documentação e convertê-la num mapa etno-histórico, o mais amplo possível da região, tornando-o ponto de partida para mapas futuros, mais acurados”.




    Portanto, segundo ressalta Menéndez (1981/1982, 1981, 2006 [1992]), o seu trabalho “não tem a veleidade de ser completo”. Assim sendo, o tomamos como pressuposto para o desenvolvimento de nossa pesquisa, através da aplicação de um novo olhar sobre as fontes.
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    Mapa 1 - Mapa síntese de Menéndez (2006 [1992]: 293)




    1.3. QUANDO O “CAMPO” É O ARQUIVO





    Como nos ensinou Marc Bloch (1965: 35), “o passado é, por definição, um dado que coisa alguma pode modificar. Mas o conhecimento do passado é coisa em progresso, que ininterruptamente se transforma e se aperfeiçoa”. Nesse sentido, através da apropriação de dados advindos de fontes documentais – históricas e arqueológicas –, pretendemos delinear alguns aspectos da dinâmica de ocupação indígena na região compreendida pelo Vale do Rio Tapajós, mais especificamente, em território localizado entre as coordenadas 0º N/ 15º S e 60º E/ 50º W (vide Mapa 2).




    As razões para realizar a pesquisa sobre esta região são diversas: 1) o Rio Tapajós é um dos principais afluentes da margem direita do Rio Amazonas; 2) esta região é de grande importância em termos arqueológicos; 3) existe a necessidade de verificarmos o seu potencial para a pesquisa arqueológica 4) existe uma síntese histórica para a ocupação da região que serve de embasamento para uma retomada dos dados históricos a partir de uma problemática arqueológica relacionada com o processo de formação territorial na longa duração; 5) trata-se de uma região de ocupação indígena de longa duração conforme evidenciam as fontes históricas e arqueológicas; 6) é uma região ocupada, historicamente, por um grande número de povos indígenas 7) é uma região estratégica para o desenvolvimento de inúmeros empreendimentos econômicos (p. ex. Complexo Hidroelétrico do Tapajós) que ameaçam a integridade do seu patrimônio arqueológico e cultural; 8) apresenta um contingente indígena que está sendo ameaçado na sua autodeterminação e soberania territorial.
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    A compreensão da dinâmica de ocupação indígena nesta região, a partir das fontes históricas, abrangeu o estudo dos seguintes temas: 1) posição dos assentamentos indígenas e não indígenas; 2) datas que marcam sua ocupação e seu abandono; 3) deslocamentos no território. O resultado da análise das fontes históricas foi a elaboração de diversos mapas e tabelas que demonstram o palimpsesto das ocupações indígenas nesta região e a configuração dos diferentes territórios indígenas. A partir deles procuramos evidenciar a presença de diferentes populações na área da pesquisa e fornecer um esboço das suas dinâmicas territoriais.




    A ocupação pré-colonial é atestada pela presença de inúmeros vestígios arqueológicos distribuídos ao longo de todo o Vale do Rio Tapajós. Atualmente, existem em torno de seiscentos sítios arqueológicos cadastrados na região (vide Anexo 2), sendo que um dos objetivos desta pesquisa foi a elaboração de uma tabela síntese, contendo as seguintes informações: 1) dados de localização dos sítios e 2) informações sobre a caracterização dos mesmos (p.ex. filiação às tradições e fases arqueológicas, presença de terra preta antropogênica (TPA), contexto de implantação). A partir disso, pretendemos traçar um panorama da pesquisa e dos dados arqueológicos disponíveis para esta área da Amazônia Meridional.




    Para alcançar uma compreensão mais aprofundada desta dinâmica de ocupações indígenas na região do Vale do Rio Tapajós adotou-se os pressupostos teórico-metodológicos do modelo de “história de formação territorial” concebido por Zedeño (1997, 2007) acrescido do debate sobre os conceitos de migração e expansão (Noelli 1996, 1998).




    No que se refere ao modelo de Zedeño este foi elaborado a partir de uma pesquisa etnoarqueológica junto aos Hopi, grupo indígena do noroeste americano e que contou com a análise de dados históricos, etnográficos e arqueológicos. A partir do seu estudo, Zedeño (1997) conseguiu dar algumas respostas para a insatisfação indígena com relação ao processo de demarcação do seu território, datado do século XIX. A pesquisadora evidenciou uma forte discrepância entre a extensão do território reclamada pelos Hopi e o tamanho reduzido e a conformação da área para eles demarcada. Segundo ela, isso poderia ser explicado pelo fato da demarcação ter levado em conta, exclusivamente, o uso da terra e de seus recursos nos tempos modernos não considerando a história de formação territorial deste povo. Ou seja, esquecendo que os territórios devem ser entendidos enquanto objetos agregados, representados por terra, recursos naturais e objetos feitos pelo homem, reunidos historicamente através de processos dinâmicos de interação socioambiental (Zedeño 1997:73). Portanto, como unidades espaciais de uso contextual e cumulativo no tempo, envolvendo as interações entre os seres humanos e a terra que resultam em uma variedade de modificações na paisagem. Estas últimas, por sua vez, podendo ter sido registradas nas diversas fontes documentais e/ou serem passíveis de observação empírica.




    Para Zedeño (1997: 85-95), a história de formação dos territórios passa por trajetórias e estratégias socioculturais de “estabelecimento, manutenção e transformação” territorial. Cada um destes elementos está associado com inúmeros outros processos, atividades e correlatos materiais (vide fig. 1 e Tab. 1).
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    Figura 1 Representação esquemática da história de vida de um território (Zedeño 1997: 86)
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    Tabela 1 – Trajetórias, processos, atividades e correlatos materiais na história de formação territorial (Bespalez 2009)




    O quadro acima é a representação de um modelo etnoarqueológico que apresenta as trajetórias, os processos, as atividades e os correlatos materiais abstraídos e generalizados a partir do caso particular Hopi. Para a elaboração deste modelo a pesquisadora dispôs ainda de um banco de dados histórico, arqueológico e etnográfico construído ao longo de várias décadas a partir de uma abordagem interdisciplinar e que abrangia uma escala temporal de vários séculos.




    Segundo esta pesquisadora as trajetórias específicas de formação de um território não incluem necessariamente todos os processos especificados no modelo, pois alguns podem não ter sido necessários na história de vida de um determinado território. A pesquisadora, portanto, pressupõe a flexibilidade de seu modelo.




    Para Zedeño (1997: 87), a história de vida de um território começa com o estabelecimento de um grupo de pessoas em uma área particular, onde são desenvolvidos três processos associados: exploração, colonização e assentamento (vide Tab. 1). Estes dependem, por sua vez, da existência de terra disponível (idem: 89).




    No caso de uma sociedade intentar adaptar-se a uma área já ocupada por outros grupos, diferentes mecanismos podem ser deflagrados na apropriação e exploração de seus recursos. Estes mecanismos podem variar de negociação pacífica de uso e direito de propriedade, até a guerra e a conquista.




    Assim, uma vez estabelecida em um território, uma sociedade passa a exercer a “manutenção” do mesmo, a partir de uma variedade de processos que são condicionados por requisitos específicos da população colonizadora, a presença de grupos vizinhos, a produtividade da paisagem em longo prazo, ou os mecanismos de integração (Zedeño 1997: 89). Os processos relacionados à “manutenção” são: “expansão, consolidação e fissão” (vide Tab. 1).
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